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PREVIDÊNCIA SOCIAL

Regimes

� Repartição vs. Acumulação - Benefícios Definidos

� Capitalização – Contribuições Definidas

� Contas virtuais/nocionais

Sistemas

� Fragmentado

� Multipilar

� Substitutivo

� Alternativo

� PROPOSTA DA REFORMA ESTÁ SENDO DISCUTIDA 
EM TERMOS DAS MUDANÇAS PARAMÉTRICAS 
ENQUANTO A  MUDANÇA ESTRUTURAL É 
CONSTITUCIONALIZADA, APESAR DE 
DESCONHECIDA

Modelos

� Assistência

� Seguro

� Seguridade

� Capitalização individual

Reformas

� Paramétricas

� Estruturais



PREVIDÊNCIA SOCIAL



PREVIDÊNCIA SOCIAL NO MUNDO



PREVIDÊNCIA SOCIAL NO BRASIL

Reforma em três momentos

1. Constituição Federal de 1988 – Benefício direito de cidadania, reduz vinculo com contribuição

� Ordem social: primado do trabalho, visando o bem-estar e a justiça social

� Criação da seguridade social: previdência social (benefício > ou = SM), assistência social (BPC) e saúde (SUS)

� Princípios: universalidade, uniformidade, seletividade, distributividade, irredutibilidade, equidade, diversidade da base do 
financiamento, caráter democrático e descentralizado, cria orçamento da seguridade social

� 1995 – criação do FSE/DRU

2. Emenda Constitucional nº 20 de 1998 – Regime setor público e teto previdência privada

� Estabelece 4 regimes atuarialmente sustentáveis: RGPS, RPPS, militar, privada complementar

� Medidas mais rigorosas para acesso à aposentadoria dos servidores

� Criação do teto para os benefícios do RGPS

� Contribuições sobre a folha de salário: uso exclusivo da previdência

� Lei nº 9.876 de 1999 – criação do fator previdenciário

3. Emenda Constitucional nº 41 de 2003 – Teto e complementar para setor público 

� Mudanças no RPPS: contribuição de aposentados, fim da paridade e da integralidade, estabelece teto para os benefícios igual ao 
RGPS

� Lei nº 12.618 de 2012 – regulamenta a previdência complementar para os servidores, instituída apenas em 2013

� Lei nº 13.183 de 2015 – regra 85/95



PREVIDÊNCIA SOCIAL

Princípios que devem ser seguidos nas reformas, segundo as convenções da OIT 102, 128 e 202

1. Diálogo social

2. Universalidade de cobertura

3. Equidade de tratamento

4. Solidariedade e distribuição de renda

5. Equidade de gênero

6. Abrangência e suficiência de benefícios

7. Eficiências e custos administrativos razoáveis

8. Participação social

9. Responsabilidade e supervisão do Estado

10. Sustentabilidade financeira e atuarial – Critério exclusivo adotado na proposta da reforma



JUSTIFICATIVA DA 
REFORMA ATUAL

� Déficit previdenciário

� ANFIP – déficit da seguridade 
social apenas a partir de 
2015 – auge crise econômica

� Déficit importante no RPPS e 
militares

� Iniquidades entre os regimes

� Envelhecimento da população

Mapa das Desigualdades TCM/SP

Idade média ao morrer bairro 
Jardim Paulista 81 anos; Bairro 
Cidade Tiradentes 58 anos

� Aumentar a capacidade de 
investimento público

� Pode melhorar equilíbrio fiscal, 
mas é falsa a ideia que gera 
recursos para investir



JUSTIFICATIVA DA 
REFORMA



CONTEXTO E OMISSÕES

� Contexto

� Reforma trabalhista – flexibilização, acordado prevalece sobre legislado

� Desconstrução da ordem social – meio ambiente, terras indígenas e quilombolas, educação 
sem partido

� Seguridade Social ameaçada - Teto para despesas sociais por 20 anos EC 95 e capitalização da 
previdência 

� Redução do poder do sindicalismo

� Intenção de criar a carteira verde-amarela sem contribuição do empregador para proteção 
social

� Desvinculação das contribuições sociais e descentralização dos recursos – eliminação dos 
sistemas nacionais de proteção social



OMISSÕES E INADEQUAÇÕES

� Omissões
� Cerca de 50% da força de trabalho no mercado informal e/ou desempregado

� Reestruturação produtiva altera mercado de trabalho com redução de empregos fixos 

� Ausência de proposta de reforma tributária – novas alíquotas e maior abrangência financiaria 
previdência

� Permanência das desonerações das empresas e Ausência de medidas contra sonegação e 
evasão

� Ausência de análise do impacto da reforma na economia dos municípios 

� Ausência de perspectiva de redução das desigualdades de gênero e raça – sistema de pontos 
para compensar iniquidades

� Desconsidera experiências internacionais de fracasso da capitalização 



O QUE MUDA?

HOJE

Trabalhadores urbanos

� Aposentadoria por idade

� Idade mínima Contribuição mínima

60         65 anos 15 anos

� Aposentadoria por tempo de contribuição

� Idade mínima Contribuição mínima

Não há 30 35 anos

Trabalhadores rurais

� Idade mínima Tempo mínimo de atividade rural

55         60 anos 15 anos

PROPOSTA

� Aposentadoria por idade

� Idade mínima Contribuição mínima

62         65 anos 20 anos

� Aposentadoria por tempo de contribuição

� Não há

� Idade mínima Contribuição mínima

60         60 anos 20 anos



O QUE MUDA?

Servidores públicos = trabalhadores urbanos

� 25 anos de contribuição mínima

� 10 anos no serviço público

� 5 anos no cargo

� Idade máxima = 75 anos (PEC da bengala)Se aprovada 
alterará a composição do STF

HOJE

Professores 

� Idade mínima Contribuição mínima

50        55 anos 25 30 anos

Policiais civis e federais e agentes penitenciários

� Tempo de exercício              Contribuição mínima

15        20 anos 25 30 anos

PROPOSTA

� Idade mínima Contribuição mínima

60 anos 30 anos

� Tempo de exercício              Contribuição mínima

20        25 anos 25 30 anos

Idade mínima de 55 anos para ambos os sexos



O QUE MUDA?

Consequências do aumento no tempo 
de contribuição para 20 anos

� Inviabilizará o acesso à renda de 
aposentadoria: 30,8% das pessoas que 
se aposentaram em 2014 não 
conseguiriam se aposentar nas novas 
regras

� No caso das mulheres, esse percentual é 
de 44,4%.

� Trabalhadores rurais (dados de 2014):

� Aposentadorias por idade: 90%

� Aposentadorias por tempo de contribuição 
< 1%

� Aumento da desigualdade e do gasto 
com assistência social

� Possível fuga do sistema público por 
parte dos trabalhadores mais bem 
posicionados no mercado de trabalho

Número e percentual de aposentadorias por anos de contribuição acumulados –
trabalhadores urbanos – dados de 2014.

Fonte: Mostafa & Theodoro, 2017.



O QUE MUDA?

Nova fórmula de cálculo do valor da aposentadoria

Consequências

� Redução no valor das aposentadorias

� Aumento da desigualdade e do financiamento governamental para garantir benefício mínimo

HOJE

Valor base = média dos 80% maiores salários de contribuição

Valor do benefício =            70% do valor base

1% por ano de contribuição

30 anos de contribuição para benefício integral (38,2%)

PROPOSTA

Valor base = média de todos os salários de contribuição

Valor do benefício =            60% do valor base

2% por ano de contribuição adicional

40 anos de contribuição para benefício integral (1,4%)



O QUE MUDA?

Nova fórmula de cálculo do valor da aposentadoria por invalidez e das pensões por morte

HOJE PROPOSTA

Aposentadoria por invalidez
100% da média de todos os salários de contribuição

Pensão por morte
100% do valor da aposentadoria que recebia ou a que teria 
direito se fosse aposentado por invalidez

Acúmulo de benefícios
Possibilidade de acumular pensão e aposentadoria

60% + 2% por ano de contribuição que exceder 20 anos
100% se decorrente de atividade do trabalho

60% + 10% por dependente
100% se morte por acidente/doença decorrente do trabalho

Benefício de maior valor + % do benefício de menor valor

(80% para benefícios até 1 salário mínimo; 60% para o valor que 
exceder 1 até o limite de 2 salários; 40% para o valor que exceder 2 
até o limite de 3 salários; 20% para o valor que exceder 3 até o limite 
de 4 salários)



O QUE MUDA?

Benefício de Prestação Continuada

Consequências

� Ampliação da cobertura do benefício

� Redução no valor do benefício � não garante o mínimo para sobrevivência

HOJE PROPOSTA

• Benefício no valor de um salário mínimo para pessoas de 
65 anos ou mais em condições de miserabilidade

• Benefício no valor de R$ 400,00 para pessoas entre 60 e 
69 anos em condições de miserabilidade

• Benefício no valor de um salário mínimo para pessoas 
entre 60 e 69 anos em condições de miserabilidade



O QUE MUDA?

Alíquotas de contribuição



O QUE MUDA?

Desconstitucionalização

� Lei complementar definirá:

� rol de benefícios e dos beneficiários;

� requisitos de elegibilidade para os benefícios, que contemplarão idade mínima, tempo de contribuição, carência e limites mínimo 
e máximo do valor dos benefícios;

� regras de cálculo e de reajustamento dos benefícios;

� limites mínimo e máximo do salário de contribuição;

� atualização dos salários de contribuição e remunerações utilizados para obtenção do valor dos benefícios;

� rol, qualificação e requisitos necessários para enquadramento dos dependentes, o tempo de duração da pensão por morte e das 
cotas por dependentes;

� regras e condições para acumulação de benefícios; e

� sistema especial de inclusão previdenciária, com alíquotas diferenciadas, para atender aos trabalhadores de baixa renda e 
àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que 
pertencentes a famílias de baixa renda, garantido o acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo.

� Desvinculação do valor dos benefícios do salário mínimo



O QUE MUDA?

Constitucionalização

� Institui novo regime de previdência social, baseado na capitalização

� Institui o termo “condições de miserabilidade” vinculando à renda per capita de ¼ SM

� Em relação ao abono salarial:

� Critérios de elegibilidade (ter trabalhado, no mínimo, 30 dias no ano-base e estar cadastrado há cinco anos no PIS-
PASEP)

� Constitucionaliza acesso ao benefício só para aqueles que ganham até 1SM. Dos 23 milhões de beneficiários atuais 
só 10% receberão o 14º. Salário.



CONSEQUÊNCIAS DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Dados da PNAD contínua 2017

� 29,1 milhões de pessoas ou 14,1% das população brasileira recebia aposentadoria ou pensão

� 12,5 milhões de homens = valor médio de R$ 1.932,00

� 16,6 milhões de mulheres = valor média de R$ 1.600,00

� Somente 18% tinham outra ocupação remunerada

� 30 milhões de pessoas viviam em famílias em que 50% ou mais da renda é proveniente de aposentadoria ou pensão

� 60% dessas famílias tinham renda familiar per capita de até um salário mínimo (16 milhões de pessoas)

� 32% dessas famílias tinham renda familiar per capita de até 1/2 salário mínimo (9 milhões de pessoas)

Consumo dessas famílias depende dessa fonte de renda � aumento da pobreza

Redução de recursos disponíveis � impacto direto no mercado interno

Redução do crescimento econômico e da geração de empregos

Fonte: Adalberto Cardoso, professor IESP/UERJ – Le Monde Diplomatique Brasil



CONSEQUÊNCIAS DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Impacto no mercado interno

� Importância da Previdência Social na economia dos municípios: em 61% dos municípios, as transferências de 
recursos feitas pelo INSS superam os valores transferidos por meio do Fundo de Participação Municipal.



CONSEQUÊNCIAS DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Redução do financiamento da Previdência Pública

� Possível fuga do sistema público por parte dos trabalhadores mais bem posicionados no mercado de trabalho

� Contribuição com o mínimo obrigatório

� Investimentos em sistemas de previdência privada

� Regulação do trabalho intermitente:

� Contribuição previdenciária em cima de valores menores que um salário mínimo

� Empregados poderão cobrir a diferença ou agrupar contribuições inferiores ao limite mínimo de diferentes 
competências

� Desoneração da folha de pagamento por tornar facultativa a contribuição do empregador no regime de capitalização

Oferta de novos empregos apenas na carteira verde-amarela

Desobrigação do FGTS

� Acaba com a multa para os aposentados que forem demitidos.

� Parte dos aposentados também perderá os depósitos mensais do FGTS



CAPITALIZAÇÃO: UMA INCÓGNITA

Previsão de novo regime de previdência social, baseada na capitalização

� A ser instituído por lei complementar

� Sistema obrigatório, contribuição definida, conta vinculada para cada trabalhador, admitida capitalização nocional

� Questões não explicitadas

� Complementar, alternativo, opcional?

� Haverá um pilar solidário ou apenas o assistencial e a capitalização?

� De acordo com o Banco Mundial (2005):

� Reformas paramétricas não resultaram em uma base financeira sustentável para os regimes de previdência

� Sistema de capitalização possui um grande custo de transição e transfere os riscos para os indivíduos

� Sistema de contas nocionais/virtuais imita o sistema de capitalização, mas mantém o financiamento via repartição

� Traz justiça atuarial

� Contribuição seria vista como poupança � aumento da formalização no mercado de trabalho



CAPITALIZAÇÃO: EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

� Estudo da OIT (2018) mostra fracasso na privatização dos sistemas de previdência
� Entre 1981 e 2004, 30 países adotaram esse modelo, dos quais 18 já reverteram total ou parcialmente, 

principalmente a partir da crise do sistema financeiro em 2008

� Consequências da privatização da previdência nesses países:

� Redução ou estagnação das taxas de cobertura

� Redução no valor do benefício das aposentadorias

� Aumento da desigualdade de renda e de gênero

� Altos custos de transição

� Custos administrativos elevados

� Gestão, supervisão e regulamentação dos fundo privados foram fracas

� Riscos demográficos e financeiros transferidos para os indivíduos

� Investimento das poupanças individuais em mercados de capitais, beneficiando apenas o setor financeiro

� Retorno para sistemas públicos de repartição ou para sistemas de com contribuições nocionais definidas

� Piso de proteção social não contributivo (universal ou condicional)

� Seguro social obrigatório em sistema de repartição

� Pilar complementar privado sob regulamentação governamental, para poupança adicional

� Solidariedade e responsabilidade compartilhada entre governo, empregadores e trabalhadores



CAPITALIZAÇÃO: EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

� Estudo da OIT (2018) mostra fracasso na privatização dos sistemas de previdência



SISTEMA DE CONTAS VIRTUAIS / NOCIONAIS

Previsão de novo regime de previdência social, baseada na capitalização

Críticas ao uso de contas virtuais ou nocionais

� Resultados podem ser semelhantes ao sistema 
de repartição, se:

� Considerar todas as contribuições para o cálculo da 
aposentadoria (já previsto na PEC)

� Redução da taxa de reposição no cálculo dos 
benefícios quando há aumento da expectativa de 
vida (fator previdenciário)

� Quanto à justiça atuarial:

� Sistemas de repartição podem ser reestruturados 
para eliminar privilégios

� Não consideram a maior expectativa de vida das 
mulheres, que receberão benefícios menores



CONSEQUÊNCIAS: MULHERES E NEGROS

� DIFICILMENTE ALCANÇARÃO CONTRIBUIR POR 20 ANOS E TRABALHO FORMAL POR 40 ANOS

� Aumento do percentual de desempregados no período de 2012 a 2016, principalmente entre as mulheres

� Em 2016, 62,6% dos desempregados eram negros

� Entre os ocupados, 38,8% estavam no mercado informal, não contribuíam para a previdência



CONSEQUÊNCIAS: JOVENS

� SERÃO EMPURRADOS PARA O EMPREGO SEM PROTEÇÃO SOCIAL – CARTEIRA VERDE-AMARELA

� Em 2016, 54,9% das pessoas desocupadas eram jovens de 16 a 29 anos.

� Aumento do percentual da taxa de desocupação de jovens, de 13,0% para 21,1% entre 2012 e 2016.

� Aumento do percentual de jovens fora da força de trabalho, entre 2012 e 2016.

� Dificuldade para se manter no mercado de trabalho e para cumprir a exigência de 20 anos de contribuição para a 
aposentadoria



CONSEQUÊNCIAS: POPULAÇÃO MAIS POBRE

� Redução no valor do BPC atingirá os idosos elegíveis entre 65 e 69 anos.  Atinge menos da metade dos 4,8 bilhões de 
beneficiários (a maioria são deficientes que manterão o benefício de 1 SM). 

� Redução na abrangência do abono salarial, que abrange 23 milhões de trabalhadores (metade da força de trabalho 
formal) – apenas 10% dos trabalhadores, que ganham um salário-mínimo, continuará a fazer jus ao benefício. Em dez 
anos retira 150 bi da economia e deixa milhões os trabalhadores mais pobres.



CONSEQUÊNCIAS PARA A PROTEÇÃO SOCIAL

�ELIMINAÇÃO DO SISTEMA SOLIDÁRIO

�CANALIZAÇÃO DOS MAIORES SALÁRIOS PARA CAPITALIZAÇÃO 

�REDUÇÃO BRUTAL DA COBERTURA COM AUMENTO DOS TEMPOS DE 
CONTRIBUIÇÃO E IDADE

�AUMENTO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS E REGIONAIS

� INJUSTIÇA SOCIAL - “UM TRILHÃO” SAIRÁ DA REDUÇÃO DO ACESSO E 
DOS VALORES DOS BENEFÍCIOS DOS POBRES

�EQUIDADE ENTRE OS REGIMES AUMENTA, MENOS PARA OS 
MILITARES


